PARECER N.°  1644, DE 2004

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 1150, DE 2003

De autoria do nobre  Deputado Vinicius Camarinha, o projeto em epígrafe reserva 4% (quatro por cento) das unidades mobiliárias à venda em conjuntos habitacionais do Estado para policiais civis, militares, agentes de segurança penitenciária e agentes de escolta e vigilância penitenciária.

A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, tendo recebido 01 emenda.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental, tendo sido designado Relator Especial, o qual exarou parecer favorável, na forma do substitutivo apresentado e contrário à emenda n° 01.

Nesta ocasião, o projeto vem a esta Comissão de Segurança Pública para ser apreciado consoante o que dispõe o § 16 do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Ao examinar a propositura, verificamos sua especial preocupação com a qualidade de vida das categorias profissionais que cuidam da segurança da população do Estado.

É certo que a aquisição da moradia própria é o desejo da maior parte das famílias brasileiras e que ocupa quase todas as economias acumuladas pela família durante vários anos. 

Facilitar a  compra deste bem é um dever do Estado e a  reserva de determinado percentual para os agentes  de segurança e de escolta e vigilância penitenciária,  além dos policiais civis e militares é,  de certa forma, um beneficio para  toda a  população paulista, pois proporcionará a tranqüilidade necessária para que esses servidores desempenhem eficientemente suas funções.

Quanto à emenda nº 01, entendemos que seu conteúdo não aprimora a propositura, portanto, somos contrários à sua aprovação.

Relativamente ao substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça, entendemos que,  ao propor a alteração da Lei 11.023, de 28 de dezembro de 2001, assegurou-se o espírito da proposta de forma mais clara e precisa, portanto somos favoráveis à sua aprovação.

Ante o exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.° 1150, de 2003, na forma do substitutivo apresentado pelo Relator Especial em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça e contrários à emenda nº 01.

É o parecer ao Projeto de lei nº 1150, de 2003.

a) Romeu Tuma – Relator

Aprovado o parecer do Relator favorável à proposição, na forma do Substitutivo do Relator Especial, pela CCJ, e contrário à Emenda n° 1.

Sala das Comissões, em 2-12-2004

a) Rosmary Corrêa – Presidente

Romeu Tuma – Campos Machado – Conte Lopes – Rosmary Corrêa – Maria Lúcia Amary

